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PROJETO DE LEI N° 96, DE 2019

AUTOR: Deputado Itamar Borges 

OBJETO: Classifica o município de Cássia dos Coqueiros como de Interesse Turístico. 

Senhor Presidente, 


O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar como de interesse turístico o município de Cássia dos Coqueiros. 

 
Em razão de terem escopo idêntico, contando com vasta documentação., foram anexados os PL de Instrução 102/2018 e PL 667/2019 ao PL 96/2019, passando-se a analisar o atendimento dos requisitos exigidos pelo inciso II do artigo 5º da LC 1261/15, abaixo transcrito:

II - para classificação de Municípios de Interesse Turístico:
a) estudo da demanda turística existente no ano anterior à apresentação do projeto, a ser realizado pela Prefeitura Municipal em convênio com órgão público estadual, federal, instituição de ensino superior ou entidade especializada;
b) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos atrativos turísticos do município, de que trata o inciso II do artigo 2º desta lei complementar, com suas respectivas localizações e vias de acesso;
c) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos equipamentos e serviços turísticos, do serviço de atendimento médico emergencial e da infraestrutura básica de que tratam os incisos II e III do artigo 4º desta lei complementar;
d) cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo e atas das 6 (seis) últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório.
O plano municipal de turismo de Cássia dos Coqueiros com validade de 2017 a 2019, apresenta seu estudo da demanda turística, às fls. 142/163 tendo sido entrevistadas 190 pessoas em novembro de 2016. 

A LC 1261/15 exige que o estudo da demanda turística existente tenha sido realizado no ano anterior à apresentação do projeto.

Observa-se que o PL 102/2018 que contém o estudo da demanda turística foi juntado ao PL 96/2019 em 09/04/2019. Analisando a sua tramitação, nota-se que houve suspensão do seu andamento em maio/2018 para remessa à Secretaria de Turismo, a fim de emitir parecer.

Efetivamente, a resposta só veio dois anos depois, em abril/2020, com o parecer GAMT 091/2020 favorável à concessão do interesse turístico ao município, embora reconheça, no que tange ao estudo de demanda turística, que por não ter sido realizado em convênio com entidade especializada, em relação à esse requisito especifico, o atendimento foi parcial apenas.

Dessa forma, tendo em vista tal histórico de tramitação, não obstante a Lei nº 1.261/2015 exija estudo da demanda turística existente no ano anterior à apresentação do projeto – no caso, de 2018 – tomando por referência o PL 96/2019 - entendemos que tal requisito pode considerar-se cumprido no mérito, para que se evite o alongar do processo e o dispêndio de recursos pelo município para encomenda de novo estudo de demanda turística.

O inventário dos atrativos turísticos do município compõe o item D do plano municipal de turismo e está juntado às fls. 180/198. Começa por narrar os atrativos naturais, em seguida, elenca os atrativos culturais, tais como, a romaria/procissão, arquitetura religiosa (capela), passando pelos eventos, gastronomia e artesanato, só para citar alguns exemplos. O parecer GAMT 091/2020 considera que o município atende as exigências no que tange aos atrativos turísticos. Cumprida, portanto, a alínea “b” do inciso II artigo 5º da LC 1261/15.

O inventário dos equipamentos e serviços turísticos, do serviço de atendimento médico emergencial e da infraestrutura básica vem apresentado às fls. 114/125. Nota-se que o relatório apresenta foto do local e dados como nome, endereço, telefone, email, alguns mais completos que outros.
O serviço médico emergencial é apontado como uma drogaria e um posto de saúde municipal (fls. 120) e uma declaração da Secretaria Municipal de Saúde informando que há uma ambulância para casos urgentes, bem como atendimento de urgência que é 24 horas, podendo o paciente ser encaminhado para hospitais de emergência (fls. 121).

Consta que o Serviço de Informação Turística está em construção conforme fls. 125.

O parecer GAMT 091/2020 considerou que o município Cássia dos Coqueiros atendeu as condições de infraestrutura básica, serviço médico emergencial e equipamentos e serviços turísticos, aqui incluídos os meios de hospedagem, os serviços de alimentação e o serviço de informação turística. Preenchidos, também, os requisitos da alínea “c” do inciso II artigo 5º da LC 1261/15.
Finalmente, consta a cópia do Plano Municipal de Turismo do período de 2017/2019 (fls.6/204) trazendo toda a estrutura e potencialidade turística existente no município e atas das 6 (seis) últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório (fls. 57/78), sendo do período de junho a setembro de 2017. 

Mais uma vez, o parecer GAMT 091/2020 concluiu que tanto o plano diretor de turismo quanto o Conselho Municipal de Turismo atenderam as exigências.

Finalmente, a Secretaria de Turismo, nesse mesmo parecer, assevera que:

“Diante de todo o exposto, que indica que o município de Cássia dos Coqueiros cumpre os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº  1261/2015, o GAMT manifesta-se pela aprovação dos PL´s 102/2018 e 667/2019, para que Cássia dos Coqueiros seja classificado como Município de Interesse Turístico.”

Muito embora, a princípio, os requisitos tenham sido cumpridos quando da propositura, atualmente, as atas das reuniões do Conselho Municipal estão defasadas.

Desse modo, apenas para fins de atualização, solicita-se ao autor da presente propositura a juntada das atas das 6 (seis) últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório.

Cumprido referido requisito formal, desde logo, assevera-se que a subscritora da presente se manifestará favoravelmente à pretensão.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal

.
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